
REQUERIMENTO Número / ( .ª) ​

PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Pagamento de componentes remuneratórios na RTP considerados indevidos pela
Inspeção-Geral de Finanças, suspensão preventiva de subsídios decidida pelo respetivo
Conselho de Administração e responsabilidades do Governo enquanto acionista do serviço
público de rádio e televisão.

Destinatário:Ministro da Presidência

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

A Rádio e Televisão de Portugal, S. A., é uma sociedade de capitais exclusivamente públicos, cuja
reestruturação e cujos Estatutos constam da Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro, na sua redação atual,
e cuja atividade é paga, mês após mês, por praticamente todos os portugueses que tenham um
contrato de fornecimento de energia elétrica, através da Contribuição para o Audiovisual criada pela
Lei n.º 30/2003, de 22 de agosto.

Encontramo-nos, pois, perante um tributo que ninguém pode recusar, e não em face de uma simples
opção de assinatura que alguém escolha livremente subscrever.

Os números são eloquentes e falam por si, posto que, de acordo com o Plano Anual de Atividades e
Orçamento da empresa, a Contribuição para o Audiovisual transferirá para a RTP cerca de 198,4
milhões de euros em 2026 e um total aproximado de 600,8 milhões de euros no triénio de 2026 a
2028.

A este enorme esforço financeiro acrescem os 20 milhões de euros inscritos no Orçamento do
Estado para 2026 a título de reorganização e modernização da estação, dentro de um envelope
global de 45 milhões destinado ao setor da comunicação social.

O próprio Ministro da Presidência reconheceu publicamente, e bem, que a RTP custa aos
contribuintes qualquer coisa como 200 milhões de euros por ano.

É contra este pano de fundo que deve ser lido o comunicado que o Conselho de Administração da
RTP fez divulgar no dia 5 de agosto de 2026, e que dá nota da suspensão preventiva de novas
atribuições dos subsídios que a Inspeção-Geral de Finanças identificou como indevidos no projeto de
relatório da auditoria à gestão financeira e de recursos humanos da empresa, referente ao período
compreendido entre 2018 e 2024. Convirá recordar, desde logo, que esta auditoria não nasceu de
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nenhuma iniciativa do Governo, nem de qualquer sobressalto de consciência da RTP, mas, outrossim,
de uma proposta do Grupo Parlamentar do PSD, votada em 30 de outubro de 2024 na Comissão de
Orçamento, Finanças e Administração Pública, ao abrigo da faculdade que assiste aos grupos
parlamentares de requererem anualmente auditorias ao Tribunal de Contas e à Inspeção-Geral de
Finanças, o mesmo é dizer, foi o Parlamento, e não a tutela, quem pediu um rigoroso escrutínio à
RTP.

Quanto à matéria apurada, anote-se que o projeto de relatório identifica diversos pagamentos de
componentes remuneratórios em vigor na RTP que considera indevidos e formula recomendações
quanto à gestão financeira e de recursos humanos da empresa.

A administração discorda, é seu direito fazê-lo, invoca o contraditório, que é uma garantia que
naturalmente se respeita, e sustenta que os subsídios em causa representam menos de 2% dos
gastos com pessoal, abrangem centenas de trabalhadores e encontram cobertura no Acordo de
Empresa de 2006 ou em regulamentos internos anteriores às restrições impostas, em 2011, à política
remuneratória das empresas públicas, pelo que considera que “[...]os direitos adquiridos ao seu
abrigo não foram afetados por tais restrições [...].”

Sucede que a suspensão decidida abrange apenas as novas atribuições, que os pagamentos em curso
se mantêm, e, mais do que isso, a empresa pediu uma reunião urgente às tutelas, Presidência e
Finanças, precisamente para procurar evitar, se legalmente viável, a suspensão preventiva do
pagamento dos subsídios identificados, tudo pormenores que não podem passar em claro.

Aqui reside o verdadeiro nó político da questão, visto que teremos de considerar que uma empresa
pública, confrontada com um juízo preliminar de ilegalidade formulado pelo órgão de controlo
financeiro do Estado, se dirige, enfim, ao Governo, não para saber como corrigir aquilo que está
errado, mas, antes pelo contrário, para procurar uma qualquer via que lhe permita continuar a pagar
estas verbas, e que o Governo, até ao momento, surpreendentemente nada veio dizer aos
portugueses sobre o que tenciona, na verdade, fazer quanto a todo este imbróglio.

Acresce um segundo aspeto, ainda mais incómodo, e que reside do próprio facto de, em sua defesa,
o Conselho de Administração da RTP fazer notar que, ao longo de todo o período auditado, as contas
da RTP terem sido apreciadas pelo Conselho Fiscal, certificadas pelo Revisor Oficial de Contas e por
auditores externos (PWC e Deloitte), remetidas ao Conselho Geral Independente, ao Conselho de
Opinião, à Entidade Reguladora para a Comunicação Social e à Assembleia da República, e que os
Planos de Atividades e Orçamento, bem como os Relatórios e Contas, foram aprovados pelo acionista
sem que alguma vez tivesse sido formulada qualquer reserva quanto às matérias agora discutidas.

Ora, se as coisas se passaram assim, o argumento defensivo converte-se, sem esforço de maior,
numa acusação devastadora, posto que, em boa verdade, no decurso destes sete exercícios
consecutivos, ninguém viu, ninguém reparou, ninguém perguntou.

Nem o Conselho Fiscal, nem o revisor, nem os auditores externos, nem os órgãos de supervisão
interna e, sobretudo, nem o acionista Estado, que tudo foi aprovando, ano após ano, com a
serenidade de quem assina aquilo que não lê.

Anote-se, a este propósito, que o período auditado abrange oito administradores, a saber, Gonçalo
Reis, Nuno Artur Silva, Cristina Vaz Tomé, Hugo Figueiredo, Ana Dias da Fonseca, Luísa Ribeiro, Sónia
Alegre e Nicolau Santos.



Estamos, portanto, perante uma prática que atravessou administrações e governos de sinal diverso e
não em face de um episódio isolado imputável a uma única equipa de gestão, o que só faz aumentar
a gravidade do caso.

E não se diga que a função acionista se esgota em ratificar contas, posto que o regime jurídico do
setor público empresarial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, configura-a
como um feixe de poderes e de deveres orientado ao controlo da legalidade e da boa gestão pública
na afetação de recursos públicos, ao passo que o Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 71/2007, de 27 de março, impõe aos administradores públicos padrões próprios de conduta,
ou seja, não estamos claramente perante formalidades decorativas.

Também não é despiciendo recordar que à Inspeção-Geral de Finanças compete assegurar o controlo
estratégico da administração financeira do Estado, nele se compreendendo, de forma expressa, o
controlo da legalidade.

Ora, quando a IGF qualifica um pagamento como indevido está a afirmar que saiu dinheiro público
sem título legal que o suportasse, ou, dito de outra forma, não está a emitir uma opinião de gestão
nem um simples juízo de gosto, sendo de notar, aliás, que a RTP não é, de todo, estranha ao
escrutínio da IGF, que já se debruçara, em relatório anterior, sobre a execução financeira do contrato
de concessão nos anos de 2021 a 2023.

As consequências dessa qualificação estão, aliás, fixadas na lei, sendo certo que, nos termos do
artigo 59.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de
26 de agosto, os pagamentos indevidos são geradores de responsabilidade financeira reintegratória,
ou seja, da obrigação de repor as importâncias abrangidas pela infração, sem prejuízo da
responsabilidade financeira sancionatória prevista no artigo 65.º do mesmo diploma.

O quadro financeiro em que tudo isto sucede agrava, e muito, a dimensão política do caso, se
atentarmos no facto de, em 2025, depois de quinze anos consecutivos de resultados positivos, a RTP
ter encerrado o exercício com um prejuízo de aproximadamente 3,97 milhões de euros e de que,
para o corrente ano de 2026, a própria empresa estimar um prejuízo da ordem dos 11,35 milhões de
euros.

Pois foi justamente nesse ano de regresso aos prejuízos que a remuneração dos três membros do
Conselho de Administração subiu cerca de 18%, passando de aproximadamente 281.431 euros, em
2024, para 333.746 euros, em 2025 (mais 52.315 euros num ano), com os encargos globais com os
órgãos sociais a atingirem cerca de 422 mil euros, o valor mais elevado dos últimos seis anos, isto
sendo certo que, no mesmo período, 71 trabalhadores saíram da empresa ao abrigo de um plano de
rescisões, estando previstas mais 157 saídas voluntárias.

Ou seja, aos trabalhadores da RTP pede-se contenção, sacrifício e, no limite, mostra-se a porta da
rua, aos contribuintes pede-se apenas que continuem a pagar, todos os meses, na fatura da luz, sem
direito a perguntar coisa alguma e à administração da empresa garante-se a atualização salarial.

É este o serviço público que tantos se apressam a defender sempre que alguém ousa questioná-lo.

Sublinhe-se, ainda, que o calendário torna a passividade do Governo particularmente indefensável,
visto que o mandato do atual Conselho de Administração termina no final do ano e o Conselho Geral
Independente abriu, em julho, o procedimento de escolha dos membros do Conselho de
Administração para o triénio de 2027 a 2029, com candidaturas admissíveis até 15 de setembro.



Ora seria, no mínimo, temerário que o país escolhesse a próxima administração da RTP sem
conhecer previamente o relatório final da Inspeção-Geral de Finanças.

Diga-se, por fim, com toda a clareza, para que não haja equívocos, que o dinheiro cobrado
coercivamente aos portugueses não pode servir para financiar despesa que o próprio Estado
considera destituída de base legal, e muito menos que o Governo seja convidado a arranjar-lhe, à
pressa, uma cobertura feita à medida.

A transparência, a legalidade, a ética empresarial e a boa gestão dos dinheiros públicos são deveres
e, neste caso, deveres de Governo, não são bandeiras de circunstância, que se agitem quando dá
jeito e se guardem quando incomodam.

Assim, perante esta realidade, e ao abrigo das disposições conjugadas da alínea d) do artigo 156.º da
Constituição da República Portuguesa, do artigo 4.º, n.º 1, alínea d), e do n.º 3 do artigo 229.º, que
fixa em 30 dias o prazo máximo de resposta, ambos do Regimento da Assembleia da República, os
Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA abaixo-assinados vêm, por este meio, solicitar a Vossa
Excelência que remeta ao Governo, através do Senhor Ministro da Presidência, as seguintes
perguntas:

1 – O Ministério da Presidência já se encontra na posse do projeto de relatório da auditoria da
Inspeção-Geral de Finanças à gestão financeira e de recursos humanos da RTP?

2 – Qual é o montante global dos pagamentos que a Inspeção-Geral de Finanças considera indevidos,
que rubricas ou componentes remuneratórias estão concretamente em causa e a que exercícios
dizem respeito?

3 – Quantos titulares de órgãos sociais da RTP e outros eventuais trabalhadores beneficiaram dos
pagamentos qualificados pela IGF como indevidos? Que valores anuais e acumulados, se encontram
em causa?

4 – O Governo já respondeu ao pedido de reunião urgente formulado pelo Conselho de
Administração da RTP?

5 – O Governo admite promover, apoiar ou sequer tolerar qualquer solução, de natureza normativa,
contratual ou administrativa, destinada a permitir a manutenção do pagamento de componentes
remuneratórias que a Inspeção-Geral de Finanças considera indevidas?

6 – O Governo entende que existe fundamento legal bastante para tais pagamentos,
designadamente à luz das restrições impostas à política remuneratória das empresas públicas, ou
acompanha, ao invés, o juízo preliminar formulado pela Inspeção-Geral de Finanças?

7 – O Governo foi, em algum momento anterior a esta auditoria, alertado por qualquer entidade,
designadamente pelo Conselho Fiscal, pelo Revisor Oficial de Contas, pelos auditores externos, pelo
Conselho Geral Independente, pela Entidade Reguladora para a Comunicação Social ou pelos
serviços do Ministério das Finanças, para a existência destas práticas remuneratórias? Em que
termos e com que consequências?

8 – Como é que Governo consegue explicar que, durante sete exercícios consecutivos, os Planos de
Atividades e Orçamento e os Relatórios e Contas da RTP tenham sido aprovados pelo acionista
Estado sem uma única reserva quanto às matérias agora questionadas?



9 – Que avaliação é que o Governo faz do desempenho da função acionista e da tutela setorial neste
dossier, à luz dos deveres fixados no regime jurídico do setor público empresarial, e que
consequências extrai dessa avaliação?

10 – O Governo pretende vir a determinar a suspensão integral, e não apenas das novas atribuições,
dos pagamentos identificados pela Inspeção-Geral de Finanças, até à conclusão definitiva do
processo inspetivo?

11 – O Governo tem a intenção de promover a reposição das quantias eventualmente pagas sem
cobertura legal, nos termos gerais e, designadamente, do artigo 59.º da Lei de Organização e
Processo do Tribunal de Contas?

12 – O Governo pretende vir a comunicar esta matéria ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público,
para os efeitos legais que ao caso couberem?

13 – O Governo vai promover o total apuramento das responsabilidades dos gestores públicos que
exerceram funções no período auditado, ao abrigo do Estatuto do Gestor Público?

14 – O Governo considera adequado que o procedimento de escolha do Conselho de Administração
da RTP para o triénio de 2027 a 2029 prossiga, e que eventualmente se conclua, antes de ser
conhecido o relatório final da Inspeção-Geral de Finanças sobre estas matérias?

15 – O Governo encontra-se em condições de garantir aos portugueses que nenhum dos
administradores visados pela auditoria será designado, reconduzido ou nomeado para quaisquer
funções em entidades do setor público antes de concluído o apuramento de responsabilidades?

16 – Qual é a data prevista para a conclusão e homologação do relatório final da Inspeção-Geral de
Finanças?

17 – O Governo compromete-se a remeter o mesmo relatório à Assembleia da República logo que tal
ocorra?

18 – O Governo pode garantir aos contribuintes portugueses que a Contribuição para o Audiovisual,
cobrada compulsivamente na fatura da eletricidade, não continuará a financiar despesa que o
próprio Estado considera desprovida de base legal?

19 – O Senhor Ministro da Presidência entende que é politicamente aceitável que, no mesmo ano
em que a RTP regressou aos prejuízos e em que 71 trabalhadores saíram por rescisão, a
remuneração do respetivo Conselho de Administração tenha aumentado cerca de 18%?

20 – O Governo tem a intenção de prestar aos portugueses, e a esta Assembleia da
República, uma explicação pública e integral sobre este caso, ou pretende deixá-lo diluir-
se no silêncio de agosto, à espera que a atenção do país se distraia?

Palácio de São Bento, 7 de Agosto de 2026



Deputado(a)s

ANA MARTINS(CH)
ANDRÉ VENTURA(CH)

ANTÓNIO CARNEIRO(CH)
ARMANDO GRAVE(CH)

BERNARDO PESSANHA(CH)
BRUNO NUNES(CH)

CARLOS BARBOSA(CH)
CATARINA SALGUEIRO(CH)

CLÁUDIA ESTÊVÃO(CH)
CRISTINA RODRIGUES(CH)

CRISTINA VIEIRA HENRIQUES(CH)
DANIEL TEIXEIRA(CH)

DIOGO PACHECO DE AMORIM(CH)
EDUARDO TEIXEIRA(CH)

ELISEU NEVES(CH)
FELICIDADE VITAL(CH)

FILIPE MELO(CH)
FRANCISCO GOMES(CH)

IDALINA DURÃES(CH)
JOÃO LOPES ALEIXO(CH)
JOÃO PAULO GRAÇA(CH)

JOÃO RIBEIRO(CH)
JOÃO TILLY(CH)

JORGE GALVEIAS(CH)
JOSÉ BARREIRA SOARES(CH)

JOSÉ CARVALHO(CH)
JOSÉ DIAS FERNANDES(CH)

JOSÉ DOTTI(CH)
LINA PINHEIRO(CH)

LUÍS PAULO FERNANDES(CH)
MADALENA CORDEIRO(CH)

MANUEL MAGNO(CH)
MANUELA TENDER(CH)
MARCUS SANTOS(CH)

MARIA JOSÉ AGUIAR(CH)
MARTA MARTINS DA SILVA(CH)

NUNO GABRIEL(CH)
NUNO SIMÕES DE MELO(CH)

PATRÍCIA ALMEIDA(CH)
PATRÍCIA CARVALHO(CH)

PATRÍCIA NASCIMENTO(CH)
PAULO SECO(CH)

PEDRO CORREIA(CH)
PEDRO DOS SANTOS

FRAZÃO(CH)
PEDRO PESSANHA(CH)

PEDRO PINTO(CH)
PEDRO TAVARES(CH)

RAUL MELO(CH)
RICARDO DIAS PINTO(CH)
RICARDO LOPES REIS(CH)

RICARDO MOREIRA(CH)
RITA MATIAS(CH)

RODRIGO ALVES TAXA(CH)
RUI AFONSO(CH)

RUI CARDOSO(CH)
RUI FERNANDES(CH)



RUI PAULO SOUSA(CH)
SANDRA RIBEIRO(CH)
SÓNIA MONTEIRO(CH)
VANESSA BARATA(CH)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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